
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590734 - SP (2024/0086354-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MANOEL NIWTON DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES - SP309891
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE
SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO. SÚMULA 284 DO STF. ACÓRDÃO DE
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO
STJ. SÚMULA 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111 DO STJ. VERBETE QUE
CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO CPC
/2015. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REVISÃO DO
PERCENTUAL APLICADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, por ser competência exclusiva do STF, conforme
art. 102, III, da CF.

2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal
supostamente violado impede a exata compreensão da controvérsia
e obsta o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

3.  A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula 83 do STJ,
que impede o conhecimento do recurso especial quando o acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência do Tribunal
em relação à incidência dos juros de mora de acordo com o Tema
96 do STF, bem como em relação aos juros de mora, que devem
continuar a observar a remuneração oficial da caderneta de
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poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela
Lei n. 11.960/2009).

4. Inexiste interesse em recorrer quando a pretensão recursal já está
amparada pelo acórdão recorrido em relação à fixação do termo
inicial na data do requerimento administrativo, em .12/11/1998

5. De acordo com o entendimento firmado no REsp n. 1.880.529
/SP, "Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ
(modificado em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no
que tange à fixação de honorários advocatícios" (REsp n. 1.880.529
/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de .).8/3/2023 27/3/2023

6."É assente no STJ que a modificação do valor da verba honorária
fixado pelas instâncias de origem esbarra no óbice da Súmula 7
/STJ ('A pretensão de simples reexame de prova não enseja
Recurso Especial"), o qual somente é relativizado em situações
excepcionais, que se configuram quando os honorários são
estabelecidos em montantes irrisórios ou exorbitantes, que não é o
caso dos autos' (AgInt no AREsp n. 2.430.361/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 29/4/2024

).3/5/2024

7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .18 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2590734 - SP (2024/0086354-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MANOEL NIWTON DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES - SP309891
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE
SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE
DISPOSITIVO. SÚMULA 284 DO STF. ACÓRDÃO DE
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO
STJ. SÚMULA 83 DO STJ. AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111 DO STJ. VERBETE QUE
CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO CPC
/2015. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REVISÃO DO
PERCENTUAL APLICADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, por ser competência exclusiva do STF, conforme
art. 102, III, da CF.

2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal
supostamente violado impede a exata compreensão da controvérsia
e obsta o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).

3.  A decisão agravada aplicou corretamente a Súmula 83 do STJ,
que impede o conhecimento do recurso especial quando o acórdão
recorrido está em consonância com a jurisprudência do Tribunal
em relação à incidência dos juros de mora de acordo com o Tema
96 do STF, bem como em relação aos juros de mora, que devem
continuar a observar a remuneração oficial da caderneta de
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poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com redação dada pela
Lei n. 11.960/2009).

4. Inexiste interesse em recorrer quando a pretensão recursal já está
amparada pelo acórdão recorrido em relação à fixação do termo
inicial na data do requerimento administrativo, em .12/11/1998

5. De acordo com o entendimento firmado no REsp n. 1.880.529
/SP, "Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ
(modificado em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no
que tange à fixação de honorários advocatícios" (REsp n. 1.880.529
/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de .).8/3/2023 27/3/2023

6."É assente no STJ que a modificação do valor da verba honorária
fixado pelas instâncias de origem esbarra no óbice da Súmula 7
/STJ ('A pretensão de simples reexame de prova não enseja
Recurso Especial"), o qual somente é relativizado em situações
excepcionais, que se configuram quando os honorários são
estabelecidos em montantes irrisórios ou exorbitantes, que não é o
caso dos autos' (AgInt no AREsp n. 2.430.361/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de 29/4/2024

).3/5/2024

7. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MANOEL NIWTON DE
 OLIVEIRA contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não

conhecer do recurso especial (e-STJ fls. 907/915).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a Súmula 284 do
STF não deve ser aplicada, tendo em vista que "expôs em seus fundamentos os
dispositivos de lei tidos por violados, notadamente, artigos 395, 396 do Código Civil e 35
da Lei 8.212/91 e artigo 161 do Código Tributário Nacional, artigo 31 da Lei 10.741/03,
artigo 41-A da Lei 11.430/06, artigo 49, inciso II, da Lei 8.213/91, bem como artigos 20
e 260 do CPC" (e-STJ fl. 923).

Afirma também que não se trata de reexame de matéria fática, bem
como deve ser afastada a Súmula 83 do STJ, pois, apesar de haver posicionamento no
STJ, este não pode ser óbice a discussão acerca da manutenção do precedente.

Requer, assim, a reconsideração do  impugnado ou a suadecisum
submissão ao Órgão colegiado.
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Intimada, a parte agravada não ofertou impugnação (e-STJ fl. 934).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.
Conforme já estabelecido, no pertinente ao art. 5º, XXXV, da

Constituição da República, cumpre salientar que o recurso especial não é remédio
processual adequado para conhecer de irresignação fundada em suposta afronta a
preceito constitucional, sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de recurso
extraordinário (art. 102, III, da CF).

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. JUÍZES CLASSISTAS. PARCELA AUTÔNOMA
DE EQUIVALÊNCIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. COISA
JULGADA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284
DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E
356 DO STF. ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO.
I - Recurso especial interposto por Raimundo Alves Neto, visando à reforma
de acórdão que fixou o termo inicial dos juros de mora a partir da citação,
conforme título judicial transitado em julgado.
II - Em relação à alegada violação do art. 489 do CPC/2015, verifica-se que a
recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido teria
violado o referido dispositivo, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver
argumentos para demonstrar de que forma houve a alegada violação pelo
Tribunal de origem dos dispositivos legais indicados pela recorrente.
Incidência da Súmula n. 284/STF.
III - Sobre a alegada violação dos arts. 5º, 11, 89, 99 e 296 do CPC, verifica-se
que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos
legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que
carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência
das Súmulas 282 e 356 do STF.
IV - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos
constitucionais, por ser competência exclusiva do STF, conforme art. 102, III,
da CF.
V - O conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação
divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo analítico
do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts.
255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte
recorrente não se desincumbiu. Inafastável a Súmula n. 284 do STF. Aplicação
da Súmula n. 284 do STF.
VI - Recurso especial não conhecido.
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(REsp n. 2.195.614/CE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025

 
Quanto à prescrição quinquenal, observo que a parte insurgente não

apontou nenhum dispositivo de lei federal supostamente contrariado ou interpretado de
maneira divergente pela Corte de origem, circunstância que revela a deficiência de sua
fundamentação, justificando a incidência da Súmula 284 do STF.

Registre-se que a ausência de indicação do dispositivo
infraconstitucional tido por violado impede o conhecimento do recurso especial tanto
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO DE TOMADA DE CONTAS.
PRAZO PRESCRCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO. SÚMULA 284/STF.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal
de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento
diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos
de lei invocados.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o
prazo quinquenal previsto nos arts. 1º do Decreto 20.910/1932 e 1º da Lei
9.873/1999 é aplicável, por analogia, à hipótese de atuação do Tribunal de
Contas da União para instauração de procedimento de tomada de contas, após
a aprovação da prestação de contas pelo órgão responsável.
3. A indicação do dispositivo de lei federal objeto de intepretação
controvertida nos tribunais é providência exigida para o conhecimento dos
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea c do art. 105, inciso
III, da Constituição Federal. O seu não cumprimento acarreta a aplicação do
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal (STF), por analogia.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.804.044/PR, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)31/3/2025 4/4/2025

No mais, em juízo de retratação positivo, o Tribunal de origem
estabeleceu a incidência dos juros de mora de acordo com o Tema 96 do STF, além de
aplicar o entendimento do Tema 810 do STF (e-STJ fls. 806/807 e 857/858):

A Terceira Seção deste E. Tribunal vem decidindo à unanimidade com
fundamento no voto proferido pelo Ministro Marco Aurélio (RE 579.431/RS),
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no sentido de determinar a incidência dos juros de mora "(...) no intervalo
entre a data do cálculo de liquidação e a expedição do precatório (...)" (TRF3,
Emb. Infr. n. 2002.61.04.001940-6 , Rel. Des. Federal Paulo Domingues
Terceira Seção, v. u., julg. , DJ Ue ).26/11/2015 07/12/2015
A questão está pacificada no Excelso Pretório, em regime de Repercussão
Geral, tendo contado com a unanimidade de votos proferidos por Suas
Excelências os Ministros da Suprema Corte, no caso, a favor da tese do
pagamento da diferença calculada no período alvitrado (RE 579.431/RS, Rel.
Min. Marco Aurélio, DJ Ue ).30/06/2017
De outro lado, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça acolheu
proposta de alteração do enunciado do Tema 291 daquela Egrégia Corte, que
passou a ter a seguinte redação: “incidem os juros de mora no período
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do
precatório." (g. n.).
Destarte, embora pagos os valores devidos no prazo previsto para o regime das
requisições, não se acham em conformidade ao aludido julgado desta Corte
Regional, acima indicado, e ao decidido pelo STJ e pela Suprema Corte, pelo
quê admissível o cálculo dos juros de mora entre a data dos cálculos e a da
expedição dos ofícios requisitórios.
Ressalte-se que o julgado proferido pelo Excelso Pretório (RE 579.431/RS)
deve ser observado imediatamente pelos juízos e tribunais, porquanto o
entendimento foi firmado em recurso extraordinário com repercussão geral
conhecida. Nesse sentido: "(...) a existência de precedente firmado pelo
Plenário autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre o mesmo
tema, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do leading
case (...)" (STF, Ag. Reg. no RE 627.373, Segunda Turma, Rel. Ministro Dias
Toffoli, DJE ).22/11/2017
 
No tocante à incidência de correção monetária, o excelso Supremo Tribunal
Federal, no julgamento do RE 870.947 - Tema 810, fixou as seguintes teses
pela sistemática da repercussão geral, in verbis:
[...]
Desse modo, para o cálculo de juros de mora e correção monetária, aplicam-se
os critérios estabelecidos no Manual de Orientação de Procedimentos para os
Cálculos na Justiça Federal vigente à época da elaboração da conta de
liquidação, observado o quanto decidido pelo C. STF por ocasião do
julgamento do RE 870947, sendo que a partir da promulgação da EC nº 113
/2021, publicada em , haverá a incidência da taxa Selic para fins de09/12/2021
atualização monetária e compensação da mora, inclusive do precatório, uma
única vez, até o efetivo pagamento, acumulado mensalmente. Ante o exposto,
exerço juízo positivo de retratação, nos termos acima consignados.

Incide no caso, assim, a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça,
aplicável tanto aos recursos interpostos com base na alínea "c" quanto aos com base na
alínea "a" do permissivo constitucional.

No que diz com os juros de mora, estes devem continuar a observar
a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com
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redação dada pela Lei n. 11.960/2009), independentemente de quais sejam os períodos a
que se referirem os débitos de natureza previdenciária, conforme o decidido no Tema
810 do STF.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO
SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO
DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A
CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. TESES
JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei
11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua
natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária. No
presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a
título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística)
de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices
que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação
dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto
tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão. A modulação dos
efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da
caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou
reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de
2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de
índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos
casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei
11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos
débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública,
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
(...)
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária. As condenações
impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à
incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao
período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei
8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial
da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela
Lei n. 11.960/2009).
(...)
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7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c
o art. 256-N e seguintes do RISTJ.
(REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe ) (Grifos22/02/2018 20/03/2018
acrescidos).

Sobre o termo inicial dos juros, verifica-se a ausência de interesse
recursal. Isso porque houve expressa determinação no acórdão recorrido fixando o termo
inicial na data do requerimento administrativo, em  (e-STJ fl. 545).12/11/1998

Acerca dos honorários advocatícios, o Superior Tribunal de Justiça
consolidou o entendimento de que o seu termo final deve ser fixado na data do
julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado, excluindo-se as parcelas
vincendas, conforme determina a Súmula 111 desta Corte.

Impende ressaltar que o Código de Processo Civil vigente não
inovou em relação aos critérios para a fixação da verba honorária sucumbencial
estabelecidos no § 2º do art. 85. Na realidade, a referida norma consubstancia-se em
repetição da legislação anterior (art. 20, § 3º, do CPC/1973).

Por outro lado, a própria natureza da tutela previdenciária
(dirigida a suprir os segurados, ou seus dependentes, em caso de idade avançada, doença
e morte, ou os assistidos da Previdência Social, em situação de vulnerabilidade), aliada
ao princípio da efetividade, evidencia a necessidade de adoção de instrumentos que
assegurem a duração razoável do processo.

Nesse contexto, permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do
STJ, conforme tese jurídica firmada no Tema 1.105 desta Corte, segundo a qual
"continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111 do STJ (modificado em 2006),
mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".

A propósito, veja-se a ementa do aludido julgado:
PREVIDENCIÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.105. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111/STJ.
VERBETE QUE CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO CPC
/2015. CORTE LOCAL QUE DEIXA DE OBSERVAR SÚMULA
EMANADA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO ART. 927,
IV, DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público,
mantém consolidado entendimento de que, mesmo após a vigência do Código
de Processo Civil de 2015, a verba honorária, nas lides previdenciárias, deve
ser fixada sobre as parcelas vencidas até a data da decisão concessiva do
benefício, ou seja, em consonância com a diretriz expressa na Súmula 111/STJ
(conforme redação modificada em 2006). Nesse sentido: AgInt no AR Esp n.
1.780.291/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado
do TRF-5), Primeira Turma, julgado em , D Je de ; AgInt23/8/2021 27/8/2021
no AR Esp n. 1.939.304/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , D Je de de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/8/2022

, D Je de ; AgInt no AR Esp n. 1.744.398/RS, relator16/8/2021 20/8/2021
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em , D Je de 14/6/2021

; e AgInt no R Esp 1.888.117/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria,17/6/2021
Primeira Turma, julgado em , D Je .8/2/2021 17/2/2021

Documento eletrônico VDA48065461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 09/06/2025 17:40:14
Código de Controle do Documento: 538860cb-e4cb-45e6-958a-12215345f6bc



2. Na espécie, ao recusar a aplicação do verbete em análise, sob o fundamento
de sua revogação tácita pelo CPC/2015, a Corte de origem incorreu em frontal
ofensa ao art. 927, IV, desse mesmo diploma processual, no que tal
regramento impõe a juízes e tribunais a observância de enunciados sumulares
do STJ e do STF.
3. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e
256-I do RISTJ, com a fixação da seguinte TESE: "Continua eficaz e aplicável
o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 2006), mesmo após a vigência
do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".
4. Resolução do caso concreto: hipótese em que a pretensão recursal do INSS
converge com a tese acima, por isso que seu recurso especial resulta provido.
(REsp n. 1.880.529/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)8/3/2023 27/3/2023

No caso, o Tribunal de origem assim decidiu a controvérsia (e-STJ
fl. 545):

Fixo a verba honorária em 10% (dez por cento), considerados a natureza, o
valor e as exigências da causa, conforme art. 20, §§ 3° e 4º, do CPC, sobre as
parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ.

Incidência, também, nesse ponto, da Súmula 83 do STJ.
Por fim, registro que, em regra, na instância especial, não é viável a

revisão do juízo realizado pelo magistrado para fixar o valor da verba honorária,
porquanto esse mister, além de exigir o reexame do histórico processual, notadamente
para mensurar o trabalho realizado pelo advogado, não guarda relação direta com a
legalidade da decisão atacada, mas sim com a percepção do julgador, que é de cunho
estritamente subjetivo.

Excepcionalmente, todavia, esta Corte admite o apelo especial para
reapreciar honorários advocatícios quando arbitrados em valor irrisório ou exorbitante,
pois, nesses casos, a violação da aludida norma processual exsurge de maneira flagrante,
a justificar a intervenção deste Sodalício como meio de preservar a aplicação da lei
federal de regência.

Com o mesmo entendimento:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. COBRANÇA
DE MULTA PELO DESCUMPRIMENTO PARCIAL DO CONTRATO.
REFORMA DO JULGADO QUE DEMANDARIA A ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E O REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REVISÃO DO PERCENTUAL
APLICADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Não há falar em violação aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC quando
analisadas fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe
foram submetidas, com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da
controvérsia.
2. Hipótese em que a alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, a
fim de afastar a aplicabilidade da multa contratual imposta em razão do
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descumprimento parcial do contrato, demandaria a análise de cláusulas
contratuais e o reexame fático-probatório dos autos, o que é vedado em
recurso especial, nos termos dos enunciados n. 5 e 7 da Súmula do STJ.
3. "É assente no STJ que a modificação do valor da verba honorária fixado
pelas instâncias de origem esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ('A pretensão de
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial"), o qual somente é
relativizado em situações excepcionais, que se configuram quando os
honorários são estabelecidos em montantes irrisórios ou exorbitantes, que não
é o caso dos autos' (AgInt no AREsp n. 2.430.361/SP, relator Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).29/4/2024 3/5/2024
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.582.951/MS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2024 18/11/2024

Na hipótese dos autos, a Corte Regional fixou a verba honorária em
10% das prestações vencidas, com fulcro nos §§ 3° e 4° do art. 20 do CPC/1973,
montante que, ao final, não se mostra irrisório, sendo, pois, hipótese de se manter a
decisão agravada, em face do impedimento contido na Súmula 7 do STJ.

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente
recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.590.734 / SP
Número Registro: 2024/0086354-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00038106320054036183 200561830030102 38106320054036183

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. .

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL NIWTON DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES - SP309891
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL NIWTON DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
TATIANA ZONATO ROGATI - SP209692
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PRISCILA TEIXEIRA VITAL MORAES - SP309891
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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